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RESUMO 
 
O estudo avalia a existência de certeza no processo científico, pois busca a verdade, contudo, 
confrontado com o desconhecido, provoca incertezas e dúvidas. Utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica, em que se sistematizou a literatura científica sobre a epistemologia e o 
conhecimento relacionado ao processo científico e as incertezas que o cercam. O processo 
científico, embora busque continuamente a verdade, não alcançará a perfeição, porque o 
pesquisador lida com o desconhecido.  A ciência busca permanentemente novos 
conhecimentos e progride com a crítica aos erros, busca a verdade, contudo estas são 
provisórias. Concluiu-se que todo o conhecimento científico é incerto. 
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ABSTRACT  
 
The study assesses the existence of certainty in the scientific process, it seeks the truth, 
however, faced with the unknown, causes uncertainties and doubts. We used the 
bibliographical research, in which it systematized the scientific literature on epistemology 
and knowledge related to the scientific process and the uncertainties that surround him. The 
scientific process, though continuously seeks the truth, will not attain perfection, because the 
researcher deals with the unknown. The science seeks constantly new knowledge and 
progress with the criticism of the mistakes, seeks the truth, however these are provisional. It 
is concluded that all scientific knowledge is uncertain. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Busca-se com o presente estudo refletir sobre as incertezas que permeiam o 
desenvolvimento do processo científico. O conhecimento científico é visto ainda, como um 
conhecimento sem falhas. Entretanto, a ciência, com seus procedimentos, métodos, técnicas, 
hipóteses, é uma criação do homem, portanto sujeita a erros e incertezas. O conhecimento 
científico busca a verdade, mas no momento da investigação depara-se com o 
desconhecido, de forma que dúvidas ocorrem. 
A evolução da ciência demonstra que a verdade jamais será completamente 
alcançada, pois o conhecimento está em constante transformação. O conhecimento 
científico diferencia- se dos demais conhecimentos – religioso, filosófico e do sendo 
comum, pelo fato de poder ser testado. Hoje em dia, a ciência constitui-se no conjunto de 
teorias. As teorias que hoje são verdadeiras em determinado contexto podem vir a ser 
abandonadas, reformuladas ou refutadas por novas teorias. As teorias que não podem ser 
testadas não serão consideradas como científicas. 
O processo científico, embora busque continuamente a verdade, não alcançará a 
perfeição, pois o pesquisador lida com o desconhecido, depara-se com dúvidas e incertezas. 
Não  existe  um  conhecimento  absoluto,  pois  tende  a  ser  modificado  com  a  evolução  
da ciência. Dessa forma, espera-se confirmar a afirmação de que o processo científico é 
incerto. 
O trabalho está estruturado em três partes. Inicialmente, apresenta-se o elo entre a 
epistemologia e o conhecimento. Nesse ponto também são apresentados os tipos de 
conhecimento e a relação entre o senso comum e o conhecimento científico. Após, na 
segunda parte, aborda-se o processo científico, com enfoque em suas etapas, e menciona-
se o critério da falseabilidade de Popper. Ao fim, na terceira parte, trata-se das verdades e 
incertezas que podem permear o processo científico. 
A metodologia aplicada é qualitativa e utiliza a pesquisa bibliográfica como 
método de coleta de dados. 
 
 
 
2 A EPISTEMOLOGIA E O CONHECIMENTO 
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A Epistemologia
1 
ou Filosofia da ciência é conceituada por Bunge (1980, p. 5) 
como “o ramo da Filosofia que estuda a investigação científica e seu produto, o 
conhecimento científico”. Considera a epistemologia, hoje, como importante ramo da 
Filosofia, vez que há meio século não existiam as publicações e congressos como os que 
ocorrem atualmente, em virtude do número de cátedras em Epistemologia e do espaço 
reservado à disciplina nas universidades. 
Menciona Japiassu (1977, p. 23-25) que por ser a Epistemologia uma disciplina 
recente, se sabe pouco sobre o que é, sabendo-se mais sobre o que não é. Relata a difícil 
tarefa de defini-la, pois “[...] os limites do domínio de investigação dessa disciplina são 
flutuantes”. Além de não “[...] existir um acordo quanto à natureza dos problemas que ela 
deve abordar.” Diz que o campo de pesquisa da Epistemologia “é imenso, supondo grande 
intimidade com as ciências, cujos princípios e resultados ela deveria estar em condições de 
criticar”. Entende que a Epistemologia é, sobretudo, “o estudo crítico dos princípios, das 
hipóteses e dos resultados das diversas ciências”. 
Japiassu (1977, p. 25-26) elenca três funções da Filosofia das ciências. 1) Situar o 
conhecimento científico dentro do domínio do saber; 2) Estabelecer os limites do 
conhecimento científico: este não pode tudo conhecer; 3) Buscar a natureza da ciência. A 
Epistemologia também é conhecida como a teoria do conhecimento. 
O conhecimento, em linhas gerais, advém da observação e caracteriza-se por 
estabelecer uma relação entre aquele que conhece (sujeito cognoscente) e um objeto a ser 
conhecido (sujeito cognoscível). “O dualismo do sujeito e do objeto pertence a essência do 
conhecimento” (HESSEN, 2012, p. 20). Conforme Galliano (1979, p. 17), “o conhecimento 
leva o homem a apropriar-se da realidade e, ao mesmo tempo, a penetrar nela”. A questão 
central da epistemologia é estudar a relação entre o sujeito que conhece e o que é 
conhecível. 
 
 
 
 
 
 
1 
Dicionário Básico de Filosofia de Japiassú e Marcondes (2001): Epistemologia (do gr. episteme: ciência, e logos: teoria) 
Disciplina que toma as ciências como objeto de investigação tentando reagrupar: a) a crítica do conhecimento científico (exame 
dos princípios, das hipóteses e das conclusões das diferentes ciências, tendo em vista determinar seu alcance e seu valor objetivo); 
b) a filosofia das ciências (empirismo, racionalismo, etc.); c) a história das ciências.
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Afirma Hessen (2012) que a teoria do conhecimento consiste em uma interpretação 
e explicação do conhecimento humano de caráter filosófico e, como tal, deve ser 
precedida de uma observação e descrição do objeto. O conhecimento é a relação dual entre 
sujeito e objeto, entretanto, na medida em que o sujeito é determinado o objeto 
apresenta-se independente, para além do sujeito, de forma transcendente. Segundo Hessen 
(2012, p. 22-23), “a essência do conhecimento está estreitamente ligado ao conceito de 
verdade” e o conhecimento é tido como verdadeiro quando o seu conteúdo está em 
consonância com o objeto intencionado. Aponta como do conhecimento: o dogmatismo, o 
ceticismo, o subjetivismo e o realismo, o pragmatismo e o criticismo. 
A origem do conhecimento humano, como menciona Hessen (2012, p. 47-48), 
“pode ter tanto um sentido lógico quanto psicológico”. Quando se vê como único 
fundamento do conhecimento a razão, há o convencimento “da independência e 
especificidade psicológica do processo de pensamento”, em contrapartida quando o 
fundamento está na experiência “negará independência, mesmo sob o aspecto psicológico, 
ao pensamento”. 
A origem do conhecimento configura-se um dos pontos mais importantes da 
epistemologia. As duas correntes principais relativas à percepção do conhecimento são o 
racionalismo que tem na razão a principal origem do conhecimento, “coloca o fundamento 
do ato de conhecer no sujeito” (MARQUES NETO, 2001, p. 06) e o empirismo, que 
defende como fonte do conhecimento as percepções sensoriais que provêm da experiência, 
de forma que “o momento do conhecimento é, pois, o da constatação, do contato do sujeito 
com o objeto” (MARQUES NETO, 2001, p. 03). A primeira corrente segue o pensamento 
de filósofos como René Descartes e Immanuel Kant, e a segunda, o pensamento de August 
Comte, Francis Bacon e John Locke. 
Diz que a partir dessas críticas é que se constituem as “epistemologias dialéticas”, 
que dão uma visão diferente à relação entre sujeito e objeto,  buscando  assimilar  as  
condições  reais  do  ato  cognitivo  dentro  do  processo  de elaboração do conhecimento. 
 
2.1 Os tipos de conhecimento 
 
 
Há, pelo menos, quatro tipos de conhecimento, que são: o conhecimento vulgar, o 
científico,  o  teológico  e  o  filosófico.  O  conhecimento  vulgar,  também  conhecido  
como popular, empírico, comum ou senso comum, é aquele que se baseia nos sentidos, 
crenças e tradições, resultado das experiências de vida de um grupo social. 
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No conhecimento filosófico o homem busca a explicação do sentido no universo, 
na filosofia, utiliza o método racional, no qual prevalece o método dedutivo, é valorativo e 
não verificável, pois as hipóteses filosóficas, como afirma Ferrari (1974, p. 12), “baseiam-se 
na experiência, portanto, esse conhecimento emerge da experiência e não da 
experimentação”. O conhecimento teológico ou religioso é produto, conforme menciona 
Galliano (1979, p. 19), “da fé humana na existência de uma ou mais entidades divinas – um 
deus ou muitos deuses.” 
Define-se o conhecimento científico como conhecimento racional e sistemático da 
realidade, uma vez, consoante afirma Lakatos e Marconi (2006, p. 20), que se trata “de um 
saber ordenado logicamente, formando um sistema de idéias (teoria) e não conhecimentos 
dispersos e desconexos”. 
Conforme Marques Neto (2001, p. 51), o conhecimento científico é alcançado 
através de “um processo de construção teórica resultante da combinação da razão com a 
experiência, e,  do  outro,  que  é  da  prática  efetiva  da  elaboração  científica  que  se  
deve  partir  para caracterizar esse tipo de conhecimento”. O conhecimento científico está 
sujeito a mudanças e reformulações, não é definitivo. 
 
2.2 O Senso comum e o conhecimento científico 
 
 
 
Quando se perquire sobre a evolução das ciências, surge a discussão sobre a 
relação entre os novos conhecimentos e os anteriores, principalmente em relação ao 
conhecimento comum e ao conhecimento científico, a fim de saber se há uma continuidade 
ou rompimento. Desse debate surgiram duas teses: a da continuidade e da ruptura. 
 
A tese da continuidade defende que cabe à ciência melhorar e corrigir o senso 
comum, pois as práticas cognitivas são comuns aos dois tipos de conhecimento, 
diferenciando apenas que no conhecimento comum ocorreriam espontaneamente e no 
científico seria resultado da observação e sistematização. Nessa linha de pensamento, afirma 
Popper (2006, p. 235) que o senso comum é o “único ponto de partida possível” para a 
obtenção do conhecimento. Contudo, o senso comum deve ser criticado e melhorado 
para que se possa erguer “um edifício de conhecimento seguro sobre ele”. 
A tese da ruptura faz diferença entre o conhecimento científico e o senso comum, 
notadamente em relação à natureza, vez que entende que o primeiro possui natureza objetiva 
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que contrasta com a natureza do segundo, essencialmente subjetiva. Entende Marques Neto 
(2001, p. 46) que “o conhecimento científico se constitui rompendo com o conhecimento 
comum, e não aprimorando-o ou continuando-o linearmente” e que não é suficiente a 
sistematização do senso comum para existir uma ciência. 
Japiassu (1977, p. 69-70) menciona que pela extinção dos objetos da percepção 
comum é que a ciência cria seus objetos próprios. “E é por ser ação que a ciência é eficaz”. 
Assim, o progresso  científico  ocorre  mediante  “rupturas  com  o  senso  comum,  com  as  
opiniões primeiras ou as pré-noções de nossa filosofia espontânea’. 
Bachelard  opõe-se  à  continuidade  do  conhecimento  científico,  por  entender  
que  a ciência evolui mediante um processo de ruptura com o senso comum. “O pensamento 
científico repousa sobre um passado reformado” (BACHELARD, 1971, p. 75). Afirma 
Bachelard (1971, p. 18) que no desenvolvimento contemporâneo das ciências físicas e 
químicas “podem ser caracterizadas epistemologicamente como domínios de pensamento 
que rompem nitidamente com o conhecimento vulgar.” Encara o senso comum, como 
uma mera opinião que se caracteriza como um obstáculo epistemológico
2  
ao afirmar 
que “a ciência, tanto  por  sua  necessidade  de  coroamento  como  por  princípio,  opõe-se  
absolutamente  à opinião [...] A opinião pensa mal; não pensa: traduz necessidades em 
conhecimentos. A opinião é o primeiro obstáculo a ser superado, não basta que seja 
corrigida em alguns pontos para que seja mantida como um conhecimento vulgar 
provisório (BACHELARD, 1996, p.18). 
Por sua vez, Santos (2003, p. 88-89) sustenta que para a ciência atual nenhum tipo 
de conhecimento é racional em si mesmo, somente a configuração de todos os tipos é 
racional, de forma que tenta dialogar e deixar-se penetrar por outras formas de 
conhecimento. A ciência atualmente “procura reabilitar o senso comum por reconhecer 
nesta forma de conhecimento algumas virtualidades para enriquecer a nossa relação com o 
mundo”. 
 
 
 
 
 
 
 
2
Para Bachelard (1996, p. 17) a noção de obstáculo epistemológico  é tudo o que atinge o ato de conhecer que causa lentidões 
e conflitos, estagnação  e até mesmo de regressão. Diz que “quando se procuram  as condições psicológicas  do  progresso  da  
ciência,  logo  se  chega  a  convicção  de  que  é  em  termos  de  obstáculo  que  o problema do conhecimento científico deve ser 
colocado.”
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Defende  Santos  (2003,  p.  90-92)  que  o  senso  comum,  deixado  a  si  mesmo,  
é conservador e pode legitimar prepotências, entretanto pode originar uma nova 
racionalidade quando interpenetrado pelo conhecimento científico, sendo necessária, para 
isso, a inversão da ruptura epistemológica². Propõe uma ruptura epistemológica na ciência 
moderna que representaria “o salto qualitativo do conhecimento do senso comum para o 
conhecimento científico; na ciência pós-moderna o salto mais importante é o que é dado do 
conhecimento científico para o conhecimento do senso comum”. Sustenta, também, que a 
ciência pós- moderna, ao “sensocomunizar-se”, não deixa de lado o conhecimento que 
gera tecnologia, mas “tal como o conhecimento se deve traduzir em autoconhecimento, o 
desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida”. 
Sustenta Vasconcelos (2010, p. 213) que ao consentir a metafísica e os 
valores, a ciência atual “situa-se propositalmente fora do âmbito de influência das 
categorias positivas e formalistas, afirmando-se como processo, algo por natureza aberto à 
crítica e, portanto, provisório, dado o caráter conjectural de seus enunciados fundamentais.” 
Após essas ponderações, passa-se à análise do processo científico. 
Consoante Cervo (1983, p.  46), a ciência busca explicar os  fenômenos.  Para 
isso, “observa, analisa, levanta hipóteses e as verifica, em confronto com os fatos, pela 
experimentação, e induz a lei, colocando-a num contexto mais amplo, através de teorias”. A 
teoria científica traz o conhecimento científico resultante das hipóteses que foram testadas, 
entretanto não são verdades definitivas, pois podem ser aperfeiçoadas ou substituídas 
através de novas investigações científicas. 
O processo científico, como mencionam Quivy e Campenhoudt (1992, p. 23-26), 
está composto de três actos: ruptura, construção e verificação. A ruptura constitui-se em 
“romper com os preconceitos e as falsas evidências, que somente nos dão a ilusão de 
compreender as falsas coisas”. A ruptura ocorre tendo como partida uma representação 
teórica prévia, capaz de expressar a lógica que o investigador entende encontrar-se na base 
do fenômeno. “É graças a esta construção mental que ele pode prever qual a aparelhagem a 
instalar, as operações a aplicar e as consequências que logicamente se devem esperar no 
termo de observação.” A verificação ou experimentação compreende o exame da 
proposição, de acordo com os fatos. 
Ainda segundo os referidos autores, os três actos são realizados em uma sucessão 
de operações que são agrupadas em etapas: 1) Definição do problema - composto das etapas 
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de: pergunta ou ponto de partida, exploração e problemática; 2) Construção do modelo de 
análise; 
3) Verificação da informação obtida – composta pelas etapas de: observação, 
análise da informação e conclusões. 
A produção do conhecimento não termina nas mencionadas etapas, pois é preciso 
publicar e divulgar as conclusões através da teoria, favorecendo o debate e possibilitando a 
discordância, para que esta possa ser confirmada ou contestada pelos demais pesquisadores. 
Por outro lado, a divulgação das ideias permite o acesso da sociedade às novas pesquisas e 
propaga a noção de que a ciência não é infalível, está cercada de incertezas, e que 
uma verdade pode ser questionada. 
Quando se fala do processo de investigação científica é importante citar o critério 
da Falseabilidade, defendido por Karl Popper (2007), segundo o qual uma teoria, para ser 
considerada científica, tem que ser falseável, ou seja, a teoria pode ser comprovada 
como falsa. Diz Popper (2007, p. 42): 
 
Só reconhecerei um sistema como empírico ou científico se ele for passível de 
comprovação  pela experiência.  Essas considerações  sugerem  que deve ser 
tomado como  critério  de demarcação,  não a verificabilidade,  mas a 
falseabilidade  de um sistema. Em outras palavras, não exigirei que um 
sistema científico seja suscetível de ser dado como válido, de uma vez por 
todas, em sentido positivo; exigirei, porém, que sua forma lógica seja tal que 
se torne possível  validá-lo  através  de recurso  a provas empíricas, em sentido 
negativo: deve ser possível refurtar, pela experiência, um sistema científico 
empírico. 
 
 
 
Segundo o autor, a teoria que não pode ser refutada, não é falsificável “por nenhum 
acontecimento concebível será uma teoria não-científica” (POPPER, 2006, p. 59). 
Assim, para que reconheça um sistema como científico é necessário que a hipótese básica 
seja suscetível de falsificação. Reconhece, entretanto a necessidade da teoria científica ser 
comprovada, quando afirma Popper (2007, p. 27) que 
 
Um cientista, seja teórico ou experimental, formula enunciados ou sistemas de 
enunciados   e  verifica-os   um  a  um.  No  campo   das  ciências   empíricas,   
para particularizar,  ele formula  hipóteses  ou sistemas  de teorias,  e submete-
os  a teste, confrontando-os  com a experiência,  através de recursos de 
observação  e experimentação. 
 
 
 
Dessa forma, Popper ao invés de utilizar a indução como forma de aquisição do 
conhecimento científico prefere o método dedutivo e coloca a falseabilidade no lugar da 
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verificabilidade. Resume Popper (2006, p. 60) dizendo que “o critério do estatuto 
científico de uma teoria é a sua falsificabilidade, ou refutabilidade, ou testabilidade”. Tem 
como objetivo principal estabelecer a separação entre os elementos que distingam o 
conhecimento científico de outros conhecimentos. 
Kuhn (2011, p. 108) critica a postura de Popper, afirmando que a falsificabilidade 
não leva ao progresso do conhecimento, e que a proposta de Popper não condiz com a 
história da ciência,   pois   “nenhum   processo   descoberto   até   agora   pelo   estudo   
histórico   do desenvolvimento  científico  assemelha-se  ao  estereótipo  metodológico  da  
falsificação  por meio da comparação direta com a natureza”. O que não significa que as 
teorias científicas não possam ser rejeitadas pelos cientistas ou que a experiência ou o 
processo de experimentação não sejam importantes, mas o que leva à rejeição de uma teoria 
previamente aceita, funda-se em algo que vai além da comparação da teoria com o mundo. 
Vasconcelos (2006, p. 70-71) destaca que apesar da teoria da refutabilidade ter sido 
contestada teve grande influência na epistemologia, pois não existiu outra teoria de maior 
aceitação. Afirma que a refutabilidade não pode ser o único critério da pesquisa 
científica, pois qualquer coisa pode sê-lo, contanto receba tratamento científico, vez que a 
cientificidade decorre do método científico. 
 
2.3 A teoria científica 
 
 
 
Aduz Vasconcelos, ao prefaciar o livro Machado Segundo (2008, p. XIII),que “o 
cerne da ciência contemporânea é a teoria, veículo próprio das conjecturas ou previsões, 
único meio de acesso ao conhecimento futuro”. O homem usa a teoria científica para 
compreender e explicar o munda a sua volta. 
No mesmo sentido, posiciona-se Marques Neto (2001, p. 51-52) no sentido de 
que a “ciência é essencialmente teoria”. A teoria é importante na elaboração do 
conhecimento científico, pois é através desta que se definem os métodos,de acordo com o 
tipo de pesquisa. Menciona, ainda, que é pela teoria “que a realidade pode apresentar algum 
sentido”. 
As teorias científicas são a tentativa do ser humano de explicar como a realidade 
funciona, constitui-se em um conjunto de observações, ideias ou postulados que visa à 
formação de um sistema lógico e coerente. “O comando da teoria no processo de 
elaboração do conhecimento científico é de tal monta eu às vezes é a partir de determinada 
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concepção teórica, que literalmente se criam novas realidades”. (MARQUES NETO, 2001, 
p. 53). 
Popper (2007, p.33) afirma que as teorias podem ser submetidas, criticamente, à 
prova, pois seguem uma linha “a partir de uma ideia nova, formulada conjecturalmente e 
ainda não justificada de algum modo – antecipação, hipótese, sistema teórico ou algo 
análogo – podem- se tirar conclusões por meio de dedução lógica”. Em seguida, as 
conclusões são comparadas entre si e com outros enunciados “de modo a descobrir-se que 
relações lógicas (equivalência, dedutibilidade, compatibilidade ou incompatibilidade) 
existem no caso”. 
As teorias científicas podem ser colocadas à prova, conforme Popper (2007, p. 33), 
seguindo diferentes linhas: 1) confronto lógico das conclusões das teorias, objetivando saber 
a coerência interna do sistema; 2) investigação sobre a forma lógica da teoria, a fim de saber 
se apresenta caráter empírico ou científico; 3) comparação com outras teorias, para testar o 
avanço científico, após passar por várias provas e 4) verificação por meio de aplicações 
empíricas, possibilitando saber até que ponto as novas consequências da teoria respondem 
às exigências práticas. Assim, a partir das conclusões obtidas, a teoria será comprovada ou 
falseada. 
As  teorias  estão  em  constante  construção  e  evolução.  A  alteração  de  uma  
teoria ocasiona novas investigações científicas que contribuem para o progresso da ciência. 
“[...] a função da teoria é realimentar o trabalho de novas pesquisas, com o fim de revelar-
lhe virtualidades enriquecedoras” (VASCONCELOS, 2006, p. 72). Existem vários 
exemplos de teorias científicas, como: a Teoria do Caos, Teoria do Conhecimento, Teoria 
da Evolução, Teoria da Relatividade, entre outras. Assim, a teoria procura explicar os 
fenômenos desconhecidos, aprofundar os conhecimentos existentes, despertar para novos 
problemas, colocando-se como um referencial para novas descobertas. 
 
 
 
3 A INCERTEZA DO PROCESSO CIENTÍFICO 
 
 
A ciência é entendida, na visão atual, como uma busca permanente de novos 
conhecimentos, bem como reavaliação do conhecimento que pode reformular as teorias 
existentes, como um processo dinâmico e em construção. Como afirma Marques Neto 
(2001, p. 48-49), a ciência é “aberta à críticas e por conseguinte à refutação e à retificação, 
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escapa de estagnar-se nas suas próprias verdades.” O conhecimento científico é um 
processo em constante aperfeiçoamento. 
Conforme Gleiser (2000), a ciência é imperfeita por ser a representação da 
realidade. Assevera que “o processo científico, a geração de hipóteses que são testadas 
experimentalmente ou por meio de observações (como a astronomia) é uma busca 
contínua por uma verdade – uma perfeição – que jamais será alcançada”. Em sua análise, 
apenas toma como exceção a matemática pura, por trabalhar com objetos que estão no 
campo das ideias. 
Assinala Popper (2006, p.14-15) que “conhecimento é busca da verdade”. Lembra 
que não é a busca de certeza, uma vez que todo conhecimento humano é passível de falhas e 
incertezas. Diz que embora errar seja humano, combater as falhas significa “buscar a 
verdade objetiva e tudo fazer para descobrir e eliminar inverdades”. Lembra Popper (2006, 
p. 145) a “tradição racionalista” herdada dos gregos, na qual havia uma discussão crítica 
pela busca da verdade e a valorização da ciência pelo conteúdo informativo, libertando a 
mente humana de “velhas crenças, velhos preconceitos e velhas certezas, oferecendo-nos 
em seu lugar novas conjecturas e audaciosas hipóteses”. 
Para Kuhn, a ciência progride pela superação de paradigmas
3
. O principal conceito 
da teoria de Kuhn (2011, p. 125) é o de revolução científica que entende como episódios de 
“desenvolvimento não-cumulativo, nos quais um paradigma mais antigo é total ou 
parcialmente substituído por um novo, incompatível com o anterior.” 
A ciência alcança o conhecimento através da crítica aos erros. Moles (1995, p. 299) 
entende que para que se possa definir o erro é necessário supor a existência da verdade, pois 
a verdade aparece somente quando em confronto com o falso. Dessa forma, afirma que o 
erro constui-se em procedimento, imagem, pensamento ou uma “sequência de 
pensamentos que são percebidos como corretos pela consciência e pelo conhecimento, mas 
que contradizem a “verdade”, a saber as relações efetivas das coisas ou das leis lógicas da 
dedução [...]”. Assim, o erro é um desvio, não segue um caminho coerente com a verdade. 
 
 
 
 
3
Paradgma  para  Kuhn  (2011)  é  um  termo  relacionado  a  ciência  normal,  aquela  que  não  tem  por  objetivo novidades no 
terreno dos fatos ou da teoria. Segundo o autor o paradigma é o que prepara o estudante para ser membro de uma determinada 
comunidade científica na qual atuará. O paradigma diz o que é a ciência e como se deve proceder ao fazer ciência, sendo aquilo 
que os membros de uma comunidade partilham          
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“O processo científico inclui, necessariamente, os momentos de diversidade de 
conjecturas e refutações” (VASCONCELOS, 2010, p. 244). As dúvidas e controvérsias são 
superadas pela refutação das teorias, dando lugar a uma verdade temporária, que será 
modificada por novas teorias que apresentarão novos problemas a serem enfrentados 
por novas pesquisas científicas. Para Popper (2006, p. 49) “o avanço do conhecimento 
consiste predominantemente, na modificação do conhecimento anterior”, ou seja, com o 
progresso científico as teorias menos satisfatórias são substituídas por teorias com 
maior conteúdo, como afirma Chalmers (1993, p. 64) “apenas as teorias mais adaptadas 
sobrevivem”. 
Sustenta Feynman (2001, p. 11-37) que o conhecimento científico é incerto, e que 
os cientistas são acostumados a trabalhar com a dúvida e a incerteza. Salienta que para 
resolver um problema ainda sem solução “é preciso deixar entreaberta a porta para o 
desconhecido”. 
Que mesmo que um cientista tenha certeza de como as coisas irão ocorrer, ainda 
possui dúvidas e, por possuí-las, toma nova direção em busca de novas ideias, pois para 
progredir é importante “reconhecer essa ignorância e essa dúvida”. Assinala que se o 
cientista não olhasse em outras direções, não possuísse dúvidas ou não reconhecesse sua 
ignorância nada mais seria averiguado, pois já se conheceria a verdade. Entende que o que 
se chama de conhecimento científico são “[...] afirmações com diversos graus de certeza. 
Algumas são muito incertas, outras são quase certas, mas nenhuma é absolutamente certa”. 
O problema da verdade, como adverte Cervo (1983, p. 14-15), está por um lado, no 
fato da “finitude do homem” e, por outro, na “complexidade e ocultamento do ser da 
realidade”. Pois o que o homem tem a ideia de conhecer tende a ocultar-se e manifestar-se 
de diversas maneiras. “Aquilo que se manifesta, que aparece em dado momento, não é 
certamente, a totalidade do objeto, da realidade investigada.” A realidade toda nunca será 
captada pelo homem. O investigador humano não possui a capacidade de captar tudo o que 
se manifesta de forma a ter a “posse plena do objeto de conhecimento”, pode, quando muito, 
“conhecer os objetos por suas representações e imagens”. 
Aduz Gleiser (2000) que a imperfeição da ciência poderia ser entendida como uma 
fraqueza, mas afirma ser o oposto. “O fato de que as representações da realidade, como leis 
e teorias, são imperfeitas define o processo científico”. Ilustra a sua afirmação com o 
exemplo de um cientista que analisa um novo fenômeno e que em sua descoberta constata 
hipóteses elaboradas por outros cientistas, que necessitavam de comprovação ou que trazem 
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uma surpresa.  A  comunidade  científica,  imediatamente,  busca  verificar  se  os  
resultados  são corretos e, havendo confirmação, as hipóteses adiantadas restam 
comprovadas, caso contrário, os resultados e as hipóteses são deixados de lado ou 
modificados. Assinala que o processo não para “uma vez que ficou claro que o fenômeno 
realmente existe e as hipóteses funcionam, tenta-se explorar os limites dessas hipóteses. 
Eventualmente, descobre-se que os modelos nelas baseados deixam de funcionar e novas 
hipóteses são necessárias”. 
Morin (2002, p. 55) sustenta que a maior contribuição do século XX, em termos de 
conhecimento, “foi o conhecimento dos limites do conhecimento. A maior certeza que nos 
foi dada é a indestrutibilidade das incertezas, não somente na ação, mas também no 
conhecimento”. 
No mesmo sentido é o posicionamento de Vasconcelos que ao prefaciar o livro de 
Machado Segundo (2008, p. XII) destaca que “A marca distintiva do século XX é a humilde 
confissão  do  predomínio  da  ignorância  sobre  o  saber,  da  impossibilidade  das  certezas 
absolutas e das verdades definitivas”. 
Para Popper (2006, p. 50) quanto mais profunda a aprendizagem sobre as coisas do 
mundo, mais “específico e articulado será nosso conhecimento daquilo que 
desconhecemos, ou seja, o nosso conhecimento da nossa ignorância”. Cita como a fonte da 
ignorância do ser humano o “fato de que o nosso conhecimento só pode ser finito, ao passo 
que a nossa ignorância tem, necessariamente, de ser finita”. 
O fim a que a ciência se propõe é obter o conhecimento sistemático e seguro da 
realidade, entretanto “a concepção de ciência na atualidade é a de ser uma investigação 
constante, em contínua construção e reconstrução, quanto das suas teorias quanto dos seus 
processos de investigação” (KÖCHE, 2013, p. 78). Dessa forma, para a ciência alcançar o 
conhecimento é necessário superar crenças e procedimentos anteriormente válidos, criando 
novas verdades, que serão temporárias e, posteriormente, serão refutadas por novas teorias 
advindas de outras pesquisas. Assim, segue o processo científico na busca de verdades, mas 
tomado de incertezas. 
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4 CONCLUSÃO 
 
 
A Epistemologia é o importante ramo da Filosofia, a qual estuda o conhecimento 
científico, conhecida também como a teoria do conhecimento. O conhecimento tem como 
ponto de partida a observação que se estabelece entre o sujeito cognoscente e o sujeito 
cognoscível. Na sociedade o conhecimento se faz presente, assumindo as formas de 
conhecimento vulgar, científico, teológico e filosófico. 
Quando se estuda a evolução da ciência vê-se que o conhecimento científico 
distingue- se do senso comum, tanto que há pensadores, como Bachelard e Japiassu, que 
defendem um rompimento desses conhecimentos, enquanto outros, como Popper, defendem 
que o senso comum é o ponto de partida para que seja alcançado o conhecimento científico, 
mediante correções   e   melhoramentos.   Atualmente,   já   se   defende   a   dialética   entre   
os   dois conhecimentos. 
 
Através do processo científico busca-se a produção de novos conhecimentos, bem 
como trabalhar e corrigir o conhecimento já existente. O processo científico é composto de 
fases como: delimitar o problema de pesquisa; formular hipóteses; definir o método para 
obtenção das respostas às perguntas; analisar o conhecimento disponível às informações 
obtidas e construir uma teoria, que será publicada, posta ao reconhecimento da sociedade, 
que poderá modifica-la ou contestá-la. Conforme o critério da falseabilidade de Popper, uma 
teoria para ser considerada científica tem que ser falseável, ou seja, é necessário que a teoria 
possa ser refutada. 
O conhecimento científico é um processo em constante construção. A ciência busca 
permanentemente novos conhecimentos e progride através da crítica aos erros. A 
ciência anseia continuamente pela verdade, no entanto, as verdades são sempre provisórias, 
pois mesmo que comprovadas as teorias atuais, outras surgirão e serão colocadas em seu 
lugar. Todo o conhecimento científico é incerto. A trajetória do conhecimento é um 
processo de constante modificação e superação de ideias, conceitos, teorias, técnicas e 
forma de pensar. 
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